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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 577, DE 2011
Mensagem A-nº 004/2014, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de janeiro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 577, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.502, pelas razões a seguir enunciadas.

A propositura, de origem parlamentar, estabelece o direito de todos os funcionários, servidores e candidatos a cargos ou funções públicas da administração direta, das autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Púbico do Estado de São Paulo, ao serem submetidos à perícias médicas, a um atendimento regionalizado e humanizado.

O projeto define o que considera servidor público; perícia médica; atendimento regionalizado ou regionalização, e atendimento humanizado ou humanização (artigo 1º). Determina que o Poder Público utilize as estruturas próprias ou conveniadas, vinculadas ao órgão de assistência médica do servidor público estadual, para o atendimento regionalizado (artigo 2º). Fixa a obrigatoriedade de o parecer ou a decisão final acerca do resultado da perícia médica ser publicado no órgão oficial da imprensa em até 10 (dez) contados da data de sua realização (artigo 3º). Estabelece aos profissionais da área médico-odontológica e aos funcionários dos órgãos responsáveis pela realização das perícias que tratem os servidores com urbanidade (artigo 4º). Prevê a aplicação de sanção em caso de descumprimento da obrigação que pretende instituir (artigo 5º). Fixa o prazo de 90 (noventa) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei (artigo 6º). Por fim, determina que as despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria de Gestão Pública, podendo ser suplementadas, se for o caso (artigo 7º).
Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa. Contudo, não posso acolher a medida em sua integralidade, fazendo recair o veto sobre o parágrafo único do artigo 1º; os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 2º; o artigo 3º; o inciso VI do artigo 4º; e os artigos 5º, 6º e 7º, pelas razões que passo a expor. 
O objeto da proposta legislativa, em seu aspecto essencial, está compreendido no âmbito da Lei Complementar nº 1.096, de 24 de setembro de 2009, de minha iniciativa, que alterou o inciso VI, do artigo 241, da Lei Complementar nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado), com o objetivo de aprimorar a sua redação, para disciplinar o dever de os servidores públicos tratarem com urbanidade as pessoas, obrigação que considero inderrogável e inerente ao exercício da função pública, cujo cumprimento é exigível por todos.

O parágrafo único do artigo 1º, ora impugnado, estabelece definições que se encontram disciplinadas na Lei Complementar nº 10.261/68, sendo certo que a edição de novos normativos pode culminar na geração de conflitos com as normas vigentes. 

Por sua vez, os §§ 1º, 2º e 3 do artigo 2º e o inciso VI do artigo 4º revelam ingerência em seara restrita à administração estadual, por tratarem de matéria de caráter tipicamente administrativo, que se insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Providência dessa natureza, que venha a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, ADI nº 2.417-SP e ADI nº 1144-RS.
Os artigos 3º e 5º do projeto tratam de tema atinente a servidor público e seu regime jurídico, expressão que abrange o conjunto de normas que disciplinam a relação do Estado com seus agentes, e produz regras de conteúdo administrativo conexo à gestão da Administração Pública.

Vale lembrar que o ordenamento constitucional defere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo das leis que disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. É o que está expresso no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, em conformidade com o parâmetro, de observância compulsória, fixado no artigo 61, § 1º, inciso II, letra "c", da Constituição Federal.

Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.

No exame de temas análogos, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADI n° 766; ADI n° 2.249; ADI n° 3.564, ADI n° 2.750; ADI n° 2.029; ADI n° 2.619; ADI n° 2.192 e ADI n° 3176.

Importante destacar que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, como é de rigor, estabelece em capítulo próprio as penas disciplinadoras, especificando que, para sua aplicação, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o serviço público. Assim, o servidor público se encontra obrigado ao cumprimento das disposições da Lei nº 10.261, de 1968, sob pena de incorrer em violação funcional prevista no Estatuto.

A propositura, neste aspecto, mostra-se eivada de vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência privativa do Governador do Estado para dar início a processo legislativo relativo ao regime jurídico dos servidores públicos.

Outra inconstitucionalidade do projeto decorre da não observância do artigo 23, parágrafo único, item 10, da Constituição do Estado. Pretende-se alterar o regime jurídico dos servidores por intermédio de lei ordi​nária, sendo que referida matéria está reservada à lei complementar.
O artigo 6º, ao assinalar o prazo de 90 (noventa) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, CF; artigo 47, inciso III, CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.393, ADI nº 3.394 e ADI nº 2.800).
Por fim, o artigo 7º da propositura, ao impor encargo orçamentário à Secretaria de Gestão Pública, não atende à regra constitucional que impede a sanção a projeto de lei que crie ou aumente despesa pública sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos públicos.
Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 577, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







